PARECER Nº 585, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 606, DE 2015
Na qualidade de relatora designada para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 17 e 18, de autoria do Deputado Edmir Chedid, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 606, de 2015, e contrária à aprovação da emenda nº 1.
a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 11/6/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Ataide Teruel - Thiago Auricchio - Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Marcio Nakashima - Dra. Damaris Moura - Dr. Jorge do Carmo 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA
O presente parecer tem por objeto o projeto de lei nº 606/2015, de autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, que determina medidas informativas em defesa do consumidor e dá outras providências.

Esta proposição, nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno desta Casa de Leis, esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias (de 07/05/2015 a 13/05/2015), tendo recebido uma única emenda do nobre Deputado Gilmaci Santos, às fls. 06 e nenhum substitutivo.

Em continuidade ao Processo Legislativo, o aludido Projeto de Lei foi encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pelo Parecer de seu Relator, Deputado Antônio Salim Curiati, acostado às fls. 07/08, houve manifestação favorável à propositura em sua forma original, mas contrária à emenda apresentada.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a conveniência e oportunidade da proposição em epígrafe, sob a perspectiva da Defesa do Consumidor Paulista, o que fazemos nos seguintes termos:

Importante se faz a normatização para a instalação de painel indicativo em estabelecimentos que possuem grande fluxo de pessoas, tais como os supermercados, hipermercados, lojas de departamento e estabelecimentos assemelhados do Estado de São Paulo, uma vez que solucionará o incômodo da espera nas filas dos caixas, melhorando a qualidade de atendimento dos consumidores paulistas que perderão menos tempo em suas compras.

No tocante à reserva de caixa para o atendimento preferencial de idosos, gestantes, pessoas com necessidades especiais e pessoas com crianças de colo, observamos que o presente projeto de lei obedeceu o que determina a Lei Federal nº 10.048/200 e a Lei Federal nº 10.741/2003. Assim, nada tenho a me opor.

Contudo, no que diz respeito à emenda proposta pensamos que o estabelecimento de um percentual de caixas para o atendimento preferencial irá prejudicar esses consumidores, os quais devem ser atendidos de imediato em qualquer caixa. E, a solução de estabelecer o funcionamento de apenas um único caixa no caso da impossibilidade da aplicação do percentual sugerido, mais uma vez irá prejudicar o atendimento dos consumidores prioritários gerando filas e um maior tempo de espera.

Ademais, estabelecer um percentual de caixas para o atendimento de poucos volumes vai contra a pretensão do projeto de lei em questão, que visa à proteção dos consumidores prioritários e o direito à informação ao consumidor. Portanto, não há razão para ser tratado aqui.

Por fim, acreditamos ser desnecessário o acréscimo da palavra “atacadista” pela emenda apresentada, uma vez que o projeto de lei já abrange tal estabelecimento ao dispor genericamente que também se aplica aos estabelecimentos assemelhados.

Dessa maneira, cremos que o presente projeto de lei irá beneficiar os consumidores, em especial o grupo prioritário, melhorando a qualidade dos serviços prestados nos supermercados, hipermercados, lojas de departamento e estabelecimentos assemelhados.
Posto isto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 606, de 2015, na sua forma original, e posicionamo-nos contrariamente à emenda nº 1 apresentada.

a) Edmir Chedid
